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Julgar definitivamente a terceiros é tarefa árdua, deveras arriscada.

Melhor é não aventurar, especialmente sob determinadas circunstâncias.

Antes que condenemos de forma absoluta as pessoas, por atitudes praticadas, é preciso imaginar o que faríamos se estivéssemos no lugar delas.

É fácil atribuir erros a alguém.

Difícil é não errar.

Podemos nos prevenir contra os que entendemos serem prejudiciais à nossa vida, mas, sem o extremismo da condenação ou da absolvição.

Nem santo, nem demônio, é em muitos casos a imagem que nos convém formar sobre determinadas pessoas.

Isso não significa que não devamos constituir um juízo a respeito de nossos semelhantes.

O inconveniente é condenar ou absolver de forma peremptória.

A experiência de uma vida intensamente palmilhada em meio a muita gente ensinou-me que julgamentos perenais são meios de excluir pessoas, estas que em realidade podem ter sido injustamente avaliadas.

Sempre corremos o risco de ter uma ótica distorcida sobre determinadas atitudes de pessoas.

Contrariados em nossos propósitos, por alguém, a vocação é quase sempre a de julgar mal aos que nos causam obstáculos.

O correto é, todavia, considerar as razões dos fatos e buscar analisar se a culpa não se encontra em nós.

Alguns conceitos que nos são sugeridos, induções de modelos, podem ser os responsáveis por erros de nossa parte ao apreciar o mérito dos fatos.

A maioria tende a pensar por “informação”, mas, esta, nem sempre é fiel à realidade.

Podemos passar de juízes a réus no curso do tempo.

Quando terminou a segunda grande guerra, iniciaram-se os julgamentos de alguns dos personagens do tempo.

Um deles foi o Marechal Felipe Pétain, na França.

Muita gente o entendia como um traidor, por haver feito aliança com a Alemanha; outra parte entendia que ele agiu para salvar o País de maiores atrocidades.

Entre a imagem de “culpado” e aquela de “inocente” oscilavam as opiniões.

Abriu-se o processo e o pertinente julgamento.

O Presidente do ato, no Palácio da justiça, naquele dia 23 de julho de 1945, pronunciou uma sábia alocução alertando que as paixões precisavam ser arrefecidas e que só a verdade deveria prevalecer, buscando-se a Justiça e a defesa da França.

A seguir, completou a introdução aos trabalhos, afirmando sobre a responsabilidade do evento, advertindo que seria julgado um acusado, mas, a História é que iria julgar posteriormente os Juízes. 

O marechal já com quase 90 anos de idade, depois de um estafante processo, foi condenado.

Hoje, todavia, não são poucos os que acreditam que houve severidade demais e que o veredicto não fez justiça às intenções de Pétain.

Alegam que um louco como Hitler, desalmado, ditador, teria imposto grandes prejuízos à França se não tivesse existido a ação neutralizante do marechal.

O caso exemplificado é apenas uma referência que nos mostra a dificuldade que existe em julgar fatos que envolvem destinos de pessoas.

Sequer se podem calcular quantas condenações a História registrou, incriminado inocentes... 

Quantos criminosos foram inocentados ao longo dos anos, também é inumerável...

Quantos crimes e corrupções se acobertaram (e ainda se acobertam), quantas boas intenções e ações se sepultaram (e ainda se sepultam)...

 O imenso curso das civilizações tem demonstrado o quanto de nebuloso tem sido o julgamento humano...

